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 RESUMO 

 Na  atualidade  as  reformas  educacionais  têm  instituído  mecanismos  de  monitoramento  e  regulação 
 da  educação,  nesse  cenário  o  exercício  da  docência  passa  por  interrupções  e  processos  de 
 ressignificação.  O  trabalho  em  tela  se  configura  como  recorte  de  uma  pesquisa  monográfica 
 intitulada  "O  mapa  educacional  do  município  de  Mossoró  -  RN:  sentidos  atribuídos  ao  fazer 
 docente"  (SILVA,  2020)  que  objetivou  identificar  possíveis  repercussões  do  Mapa  Educacional  na 
 atuação  dos  professores  do  Ensino  Fundamental  I  em  escolas  da  rede  municipal.  O  mapa 
 educacional  é  um  instrumento  de  monitoramento,  avaliação  e  regulação  associado  à  Lei  de 
 Responsabilidade  Educacional  (LRE)  instituída  no  município  de  Mossoró  -  RN.  A  referida  política 
 surge  como  fruto  de  múltiplas  discussões  em  âmbito  federal  e  municipal  amparada  em  um  discurso 
 de  melhoria  da  qualidade  educacional.  No  presente  trabalho,  dialogamos  com  Ball  (2002;  2005), 
 Ball,  Maguire  e  Braun  (2016),  Mainardes  (2006;  2018),  Mainardes  e  Marcondes  (2009)  para 
 embasar  as  análises  e  reflexões  realizadas  ao  longo  do  escopo.  Ao  final  do  trajeto  percorrido  na 
 referida  pesquisa  observamos  que  o  mapa  educacional  produz  sentidos  sobre  a  escola  e  a  docência 
 no  que  se  refere  ao  planejamento  de  atividades  pedagógicas  dos  professores  e  a  constante  produção 
 de atividades. 

 Palavras-chave: Avaliação. Política Educacional. Qualidade. 

 INTRODUÇÃO 
 A  atividade  dos  docentes  na  atualidade  tem  sido  perpassada  por  inúmeras  ações  de  cunho 

 regulatório  e  avaliativo  ora  da  sua  prática,  ora  da  qualidade  educacional  em  seus  múltiplos  níveis. 
 Sendo  assim,  é  considerado  por  muitos  pesquisadores  que  tais  acontecimentos  vem 
 majoritariamente causando impactos nos fazeres diários desses profissionais. 

 Em  meio  a  uma  visão  mercadológica  da  educação,  políticas  de  accountability,  de 
 responsabilização,  com  a  ampla  divulgação  dos  resultados  e  informações  sobre  as  escolas  vêm 
 tornando  os  docentes  seres  responsáveis  e  responsivos  pelos  resultados  alçados  nas  avaliações 
 externas.  Tais  políticas  nas  últimas  quatro  décadas  tem  se  disseminado  e  ganhado  força  no  cenário 
 mundial,  assim,  a  luz  desse  enfoque  no  interior  do  estado  do  Rio  Grande  do  Norte  (RN)  foi 
 sancionada  no  município  de  Mossoró  a  Lei  Complementar  nº  2717/2010  que  instituiu  a  Lei  de 
 Responsabilidade Educacional (LRE). 

 A  Lei  de  Responsabilidade  Educacional  surge  como  fruto  de  uma  ampla  e  complexa  rede 
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 discursiva  tecida  em  território  nacional,  contudo  esta  política  foi  somente  promulgada  em  2010  no 
 município  de  Mossoró  (RN).  O  sancionamento  desta  lei  teve  o  intuito  de  assegurar  a  melhoria  da 
 qualidade  educacional  municipal  por  meio  de  medidas  avaliativas  e  regulatórias  impostas  a  toda  a 
 comunidade escolar. 

 O  trabalho  em  tela  se  configura  enquanto  um  recorte  de  uma  pesquisa  mais  ampla,  de  caráter 
 monográfico,  realizada  por  SILVA  (2020).  A  pesquisa  intitulada  como  "  O  Mapa  Educacional  do 
 Município  de  Mossoró  -  RN:  sentidos  atribuídos  ao  fazer  docente"  emergiu  no  âmbito  da  Faculdade 
 de  Educação  da  Universidade  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  (UERN)  e  focalizou  o  instrumento 
 de  avaliação  da  Lei  de  Responsabilidade  Educacional  (LRE)  o  mapa  educacional.  O  referido 
 trabalho  se  configurou  como  uma  pesquisa  de  caráter  qualitativo  e  de  cunho  documental, 
 bibliográfico  e  de  campo,  com  o  objetivo  de  i  dentificar  possíveis  repercussões  do  Mapa 
 Educacional na atuação dos professores do Ensino Fundamental I em escolas da rede municipal. 

 Neste  trabalho,  visamos  apresentar  por  meio  de  um  recorte  noções  gerais  acerca  da 
 abordagem  teórica  do  trabalho,  com  base  no  Ciclo  de  Políticas  (policy  cycle  approach)  de  Stephen 
 Ball,  focalizando  o  contexto  de  influência  do  Mapa  Educacional  e  os  sentidos  sobre  o  Mapa 
 Educacional  produzidos  pelos  sujeitos  em  seus  contextos.  O  trabalho  em  tela  está  organizado 
 estruturalmente  por  meio  dos  seguintes  pontos:  esta  parte  de  caráter  introdutório,  A  abordagem 
 teórica  do  trabalho,  O  Contexto  de  Influência  do  Mapa  Educacional,  Sentidos  sobre  o  Mapa 
 Educacional e as considerações. 

 AS  TECNOLOGIAS  DA  REFORMA  E  A  ESCOLA:  PROCESSOS  DE 
 RESSIGNIFICAÇÃO 

 Ao  iniciar  o  trabalho  em  questão  discorremos  sobre  aspectos  fundamentais  acerca  da 
 abordagem  teórica  e  metodológica  da  pesquisa.  Tais  aspectos  justificam  as  escolhas  e  os  trajetos 
 trilhados  ao  longo  da  pesquisa,  assim  como  subsidiam  os  apontamentos  realizados  pelos  autores  ao 
 longo  do  texto.  Sendo  assim,  discorreremos  neste  primeiro  tópico  sobre  A  Abordagem  do  Ciclo  de 
 Políticas, accountability e Gerencialismo. 

 A  abordagem  do  Ciclo  de  Políticas,  proposta  pelos  pesquisadores  ingleses  Stephen  Ball  e 
 Richard  Bowe,  norteado  por  uma  orientação  pós-moderna,  surge  no  início  dos  anos  de  1990  em 
 meio  a  uma  pesquisa  sobre  a  promulgação  de  um  currículo  nacional  comum  para  as  escolas  do  País 
 de  Gales  e  da  Inglaterra.  Com  a  criação  da  abordagem  os  pesquisadores  visavam  romper  com  a 
 ótica  linear  adotada  na  análise  das  políticas  educacionais,  desse  modo,  propuseram  inicialmente  que 
 este  ciclo  fosse  composto  por  três  arenas.  É  necessário  ressaltar  que  a  abordagem  do  ciclo  vem  ao 
 longo  dos  anos  sofrendo  algumas  modificações  substanciais,  pois  o  mesmo  não  é  entendido  por 
 seus formuladores como algo fixo ou imutável. 

 Nesse  contexto,  nessa  fase  inicial  o  ciclo  era  constituído  por  essas  três  arenas,  quais  sejam:  a 
 política  proposta,  a  política  de  fato  e  a  política  em  uso.  Na  primeira  arena,  “a  política  proposta”, 
 eram  contempladas  as  intenções  dos  governantes,  dos  departamentos  educacionais,  das  autoridades 
 locais  e  das  próprias  escolas.  Na  arena  seguinte,  intitulada  como  “a  política  de  fato”  tratava-se  sobre 
 questões  textuais  e  legislativas  das  políticas,  para  eles  nessa  arena  as  intenções  das  diferentes 
 organizações  e  sujeitos  eram  corporificadas.  Em  sua  última  arena,  “política  em  uso”,  são 
 focalizados  os  sentidos,  sujeitos,  ações,  projetos  e  significados  tecidos  durante  a  atuação  de  uma 
 determinada política. (MAINARDES, 2006). 

 Considerando  que  o  ciclo  ainda  se  organizava  de  um  modo  linear  foi  apresentado 



 posteriormente  uma  nova  versão  da  abordagem  composta  por  três  contextos,  quais  sejam:  contexto 
 de  influência,  contexto  da  produção  do  texto  e  o  contexto  da  prática.  Esses  três  contextos  não  se 
 organizam  hierarquicamente  ou  precisam  ser  utilizados  conjuntamente,  desse  modo  a  utilização  dos 
 contextos  e  a  sua  disposição  ao  longo  das  pesquisas  fica  a  critério  dos  pesquisadores  que  utilizam  o 
 ciclo de políticas como aporte teórico metodológico. 

 É  no  contexto  de  influência  que  é  discutido  sobre  a  atuação  de  grupos  de  interesses 
 específicos  que  visam  influenciar  na  delimitação  das  finalidades  da  educação.  A  tentativa  de 
 delimitação  ocorre  por  múltiplos  sujeitos,  organizações  e  meios,  acontecendo  até  mesmo  em  nível 
 global.  Nesse  processo  muitas  instituições  e  organismos  multilaterais  apresentam  com  frequência 
 soluções  para  questões  educacionais.  Estudos  apontam  que  a  presença  dessas  influências  em  um 
 mundo  globalizado  promovem  um  processo  de  empréstimo  ou  migração  de  políticas,  assim,  nesse 
 processo  de  embates  e  adaptações,  os  discursos  políticos  são  forjados  de  acordo  com  as 
 especificidades de cada nação. (MAINARDES, 2006). 

 No  contexto  seguinte,  contexto  da  produção  do  texto,  os  discursos,  pronunciamentos,  notas, 
 comunicados  formais  e  informais  são  produzidos.  Essas  produções  possuem  uma  íntima  ligação 
 com  as  influências  apresentadas  no  contexto  anterior,  assim  como  um  imbricado  processo  de 
 disputa  e  adaptação  ocorrem  em  sua  formulação.  Esses  textos  políticos  não  necessariamente  são 
 claros e facilmente inteligíveis, precisando ser contextualizados com o período que foi formulado. 

 No  terceiro  contexto,  o  contexto  da  prática,  a  política  passa  por  processos  de  interpretação  e 
 tradução  pelos  sujeitos  que  a  atuam  no  cotidiano.  Ao  declarar  que  no  contexto  da  prática  ocorrem 
 adaptações  a  política,  Ball  (2002)  reitera  a  ideia  de  que  as  políticas  não  são  meramente 
 implementadas.  Dito  isso,  a  abordagem  defende  a  ideia  de  que  os  atores  educacionais  também 
 promovem  impactos  significativos  na  política  em  seu  contexto  material.  Tal  discussão  é 
 posteriormente  ampliada  em  um  livro  lançado  em  2012,  traduzido  para  o  português  com  o  título 
 “Como  as  escolas  fazem  as  políticas:  atuação  em  escolas  secundárias”  que  apresenta  a  Teoria  da 
 Atuação. 

 Em  um  momento  posterior  ao  ano  de  1994  o  ciclo  foi  novamente  expandido  e  aprimorado 
 sendo  adicionado  dois  contextos  a  abordagem:  o  contexto  dos  resultados  (efeitos)  e  o  contexto  da 
 estratégia  política.  O  contexto  dos  resultados  preocupa-se  com  os  efeitos  da  atuação  das  políticas, 
 esses  efeitos  por  sua  vez  são  divididos  em  duas  categorias:  efeitos  de  primeira  ordem  e  de  segunda 
 ordem.  Os  efeitos  de  primeira  ordem  são  efeitos  mais  facilmente  inteligíveis,  pois  se  apresentam  nas 
 práticas  e  na  estrutura  física.  Por  sua  vez,  os  efeitos  de  segunda  ordem  não  são  tão  evidentes,  pois  se 
 referem  a  padrões  de  acesso,  justiça  social  e  igualdade.  O  último  contexto,  o  contexto  da  estratégia 
 política,  preocupa-se  em  discutir  as  ações  que  são  necessárias  para  lidar  com  os  efeitos  de 
 determinada política.  (MAINARDES, 2018). 

 Em  entrevista  para  Mainardes  e  Marcondes  (2009),  Stephen  Ball  repensou  a  disposição  dos 
 dois  últimos  contextos  no  ciclo  acreditando  que  estes  podem  ser  aninhados  a  os  outros  contextos. 
 Dessa maneira, fortalecendo a interrelação dos contextos. 

 A  Teoria  da  Atuação  aprofunda  as  discussões  a  respeito  do  contexto  da  prática,  desse  modo, 
 ampliando  os  estudos  em  torno  da  atuação  das  políticas  nas  instituições  de  ensino.  Para  Ball, 
 Maguire  e  Braun  (2016)  no  contexto  da  prática  as  políticas  passam  por  dois  processos  que  adaptam 
 o  discurso  político  à  realidade  educacional:  interpretação  e  tradução.  A  interpretação  por  vezes  é 
 realizada  por  sujeitos  ligados  a  questões  administrativas  da  escola,  esse  processo  visa  dar  sentido  à 
 política,  ou  seja,  entender  o  que  a  política  determina.  A  tradução  das  políticas  ocorre  quando 



 transforma-se as políticas em algo material. 
 Dessa  maneira,  nessa  teoria  os  atores  educacionais  são  mais  do  que  receptores,  estes  são 

 seres  culturais,  históricos  e  biográficos  que  exercem  influência  sobre  como  as  políticas  são  atuadas 
 em  distintas  instâncias.  Para  além  das  influências  dos  sujeitos,  a  teoria  da  atuação  visa  materializar 
 as  políticas  durante  as  análises,  para  isso  estabelece  um  conjunto  de  quatro  contextos:  situados, 
 profissionais,  materiais  e  externos.  Os  contextos,  evidentemente,  são  únicos  e  subjetivos  para  cada 
 escola. 

 Os  contextos  situados  referem-se  a  história  das  instituições,  a  localidade  e  a  matrícula.  Nessa 
 continuidade,  às  culturas  profissionais  não  estão  associadas  a  questões  tão  inteligíveis  e  competem 
 "a  valores  e  o  envolvimento  dos  professores  dentro  das  escolas".  (BALL;  MAGUIRE;  BRAUN, 
 2012,  p.  45).  Apesar  de  não  materiais  as  culturas  profissionais  influenciam  diretamente  na  maneira 
 como  as  políticas  são  interpretadas  e  traduzidas  no  contexto  da  prática,  pois  podem  ser  consideradas 
 fios condutores do trabalho docente e da condução das políticas em seu contexto prático. 

 No  terceiro  contexto,  contextos  materiais,  os  elementos  constitutivos  são  mais  palpáveis: 
 funcionários,  orçamento,  edifícios  e  tecnologia.  As  políticas  podem  por  vezes  requerer 
 disponibilidades  estruturais  que  as  escolas  não  possuem.  Os  contextos  externos  referem-se  a 
 influências,  agentes  externos,  autoridades  locais,  contexto  político,  pressões  e  expectativas. 
 Algumas  das  discussões  realizadas  nesses  contextos  são  com  frequência  negligenciadas  nas 
 pesquisas acerca das políticas educacionais. 

 ATORES DE POLÍTICA  TRABALHO COM POLÍTICA 

 Narradores  Interpretação, seleção e execução de significados 

 Empreendedores  Defesa, criatividade e integração 

 Pessoas externas  Empreendedorismo, parceria e monitoramento 

 Negociantes  Contabilidade, relatório, acompanhamento/apoio, facilitação 

 Entusiastas  Investimentos, criatividade, satisfação e carreira 

 Tradutores  Produção de textos, artefatos e eventos 

 Críticos  Representantes  do  sindicato:  acompanhamento  da  gestão, 
 manutenção de contra – discursos 

 Receptores  Sobrevivência, defesa e dependência 

 Fonte: (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2012, p. 75). 

 Vale  salientar  que  os  atores  políticos  não  necessariamente  se  encaixam  em  apenas  uma 
 dessas  categorias,  bem  como  não  são  posicionamentos  fixos,  uma  vez  que  no  decorrer  de  sua 
 atuação  profissional,  os  sujeitos  podem  a  vir  transitar  por  entre  as  categorias,  constituindo  assim  um 



 processo dinâmico. 
 Dessa  forma,  a  teoria  da  atuação  enquanto  um  dispositivo  heurístico  auxilia  as  pesquisas  em 

 torno  da  atuação  das  políticas  sobre:  o  contexto  da  prática,  avaliação  da  educação,  a  busca  por 
 padrões  e  as  estratégias  discursivas  produzidas  para/na  escola.  Servindo  para  aqueles  que  a  utilizam 
 como  um  modo  de  apreender  à  entrada  das  políticas  nas  distintas  instâncias,  assim  como  o  papel 
 que os sujeitos exercem nesse processo. 

 Um  outro  ponto  fundante  das  análises  realizadas  no  trabalho  são  as  discussões  em  torno  das 
 políticas  de  accountability.  As  políticas  de  responsabilização  podem  ser  consideradas  mecanismos 
 de  aferição  e  controle  da  qualidade  educacional,  essas  políticas  divulgam  para  a  sociedade  civil  as 
 informações  sobre  o  trabalho  e  resultados  alcançados  pelas  escolas.  Essa  divulgação  das 
 informações  afetam  diretamente  a  comunidade  escolar,  pois  fazem  com  que  os  sujeitos  se  tornem 
 responsáveis pelo desempenho das instituições. (BROOKE, 2006). 

 O  termo  accountability  é  originário  da  língua  inglesa  e  deriva  da  palavra  "accountable'', 
 comumente  traduzido  para  o  português  como  responsabilidade.  A  literatura  brasileira  acerca  das 
 políticas  de  responsabilização  apresenta  um  impasse  acerca  do  uso  do  termo  accountability  para 
 categorizar  as  políticas  de  responsabilização  no  país,  alguns  pesquisadores  defendem  que  no  Brasil 
 temos  formas  parcelares  de  políticas  de  accountability  logo  o  uso  do  termo  é  indevido,  outros 
 utilizam  o  termo  como  sinônimo  de  responsabilização.  A  utilização  do  termo  ao  cenário 
 educacional  está  associada  a  três  pontos:  avaliação,  prestação  de  contas  e  responsabilização. 
 (OLIVEIRA, 2019). 

 A  instituição  dessas  políticas  remete  a  década  de  1980  tendo  como  expoentes  a  Inglaterra  e 
 os  Estados  Unidos,  apresentando  nesses  países  recepções  diferentes.  Na  Inglaterra,  pelo  seu  início 
 muito  severo,  a  política  recebeu  muitas  críticas  e  gerou  perda  de  entusiasmo  pelas  pessoas, 
 enquanto  que  nos  Estados  Unidos  foi  mais  aceita  pela  população.  No  Brasil,  por  sua  vez,  na 
 atualidade  temos  sistemas  de  avaliação  do  desempenho  escolar  em  muitos  estados  brasileiros. 
 (BROOKE, 2006). 

 Nesse  cenário  regulatório  as  práticas  de  cunho  gerencialista  são  recorrentemente  presentes 
 enquanto  uma  tecnologia  das  políticas.  Como  aponta  (BALL,  2002,  p.6),  as  tecnologias  políticas 
 “envolvem  a  distribuição  calculada  de  técnicas  e  artefactos  para  organizar  forças  e  capacidades 
 humanas  em  redes  operacionais  e  funcionais  de  poder”,  desse  modo  servindo  para  auxiliar  na 
 introdução  dos  preceitos  e  da  linguagem  política  no  contexto  da  prática.  O  gerencialismo  reestrutura 
 as  culturas  profissionais  e  éticas  das  escolas,  introduzindo  nesse  meio  um  novo  tipo  de  cultura 
 competitiva. 

 O  gerencialismo,  portanto,  é  uma  técnica  utilizada  para  introduzir  um  sistema  empresarial  e 
 competitivo.  Nas  escolas  o  gerencialismo  é  materializado  na  figura  do  Gestor  que  assume  a  difícil 
 tarefa  de  quebrar  os  antigos  sistemas  e  incutir  a  noção  de  responsabilidade  ao  cotidiano  dos  sujeitos. 
 Essas  modificações  e  pressões  em  torno  de  melhores  desempenhos  afetam  diretamente  os  fazeres 
 dos  professores,  que  passam  a  ser  responsabilizados  pelo  bom  ou  mau  desempenho  das  instituições. 
 (BALL, 2005). 

 Paralelamente  associada  a  busca  por  melhores  desempenhos  uma  outra  tecnologia  política  se 
 insere  nesse  campo:  a  performatividade.  A  performatividade  assim  como  o  gerencialismo  visa 
 incutir  um  outro  sistema  ideológico  e  comportamental  no  ambiente  educacional,  essa  tecnologia  é 
 um  artefato  de  regulação,  comparação  e  exposição.  Em  meio  a  inserção  da  performatividade  no 
 âmbito  educacional  os  sujeitos  e  as  instituições  buscam  apresentar  a  sua  “qualidade”  e 



 “produtividade”  em  apresentações  ou  momentos  de  promoções,  nesses  casos  escolhem-se  sempre  as 
 melhores facetas. (BALL, 2010). Nesses termos, 

 A  performatividade  é  alcançada  mediante  a  construção  e  publicação  de  informações  e  de 
 indicadores,  além  de  outras  realizações  e  materiais  institucionais  de  caráter  promocional, 
 como  mecanismos  para  estimular,  julgar  e  comparar  profissionais  em  termos  de  resultados: 
 a tendência para nomear,diferenciar e classificar. (BALL, 2005, p. 544). 

 Na  atualidade  as  mídias  digitais  vêm  sendo  utilizadas  por  muitas  instituições  com  o  intuito 
 de performar, de apresentar as suas ações e resultados alcançados. 

 O CONTEXTO DE INFLUÊNCIA DO MAPA EDUCACIONAL 

 Neste  tópico  apresentamos  o  contexto  de  influência  do  mapa  educacional  a  nível  nacional  e 
 municipal.  O  contexto  de  influência  do  mapa  educacional  é  amplo  e  também  associado  à  criação 
 das  políticas  de  accountability  no  Brasil.  Neste  sentido,  apesar  de  muitas  tramitações  e  discussões 
 na  Câmara  dos  Deputados  ainda  não  foi  sancionada  a  nível  nacional  uma  política  de 
 responsabilidade  educacional.  Desde  2006  está  em  discussão  o  projeto  de  lei  (PL)  n°  7.420/2006,  a 
 referida  PL  dispõe  sobre  a  qualidade  da  educação  e  a  responsabilização  dos  gestores.  (SOUZA; 
 NETO, 2018). 

 A  PL  é  de  autoria  de  Raquel  Teixeira,  a  ex-deputada  é  filiada  ao  Partido  da  Social 
 Democracia  Brasileira  (PSDB).  A  parlamentar  cumpriu  dois  mandatos  enquanto  deputada  federal 
 entre  os  anos  de  2003  a  2011  e  entre  2003-2007  exerceu  a  função  de  Secretária  de  Ciência  e 
 Tecnologia  do  Estado  de  Goiás.  Em  entrevista  a  ex-deputada  relatou  que  a  criação  do  projeto  de  lei 
 foi  motivada  pela  preocupação  com  os  planos  nacionais  de  educação  e  com  a  efetivação  de  suas 
 metas.  Para  ela  existe  a  necessidade  de  estabelecer  mecanismos  de  monitoramento  que  garantam  o 
 êxito das metas.  (SINTEGO, 2013). 

 Em  um  trecho  da  PL  o  documento  explicita  a  necessidade  da  busca  da  qualidade  da 
 educação  e  da  necessidade  de  responsabilizar  os  gestores  públicos  pelos  seus  atos.  Posteriormente, 
 declarando  o  objetivo  do  projeto  “  estabelecer  uma  legislação  de  responsabilidade  educacional, 
 voltada  para  a  qualidade,  com  procedimentos  claros  para  a  sua  promoção  e  com  penalidades  para 
 aqueles que não os implementarem”. (BRASIL, 2006). 

 Posteriormente  o  Plano  Nacional  de  Educação  (PNE)  entrou  em  consonância  com  a  proposta 
 do  PL,  deliberando  na  estratégia  11  da  meta  20  o  desejo  de  aprovar  uma  Lei  de  Responsabilidade 
 Educacional em âmbito nacional: 

 Aprovar  no  prazo  de  1  (um)  ano,  a  Lei  de  Responsabilidade  Educacional,  assegurando 
 padrão  de  qualidade  na  educação  básica,  em  cada  sistema  e  rede  de  ensino,  aferida  pelo 
 processo  de  metas  de  qualidade  aferidas  por  institutos  oficiais  de  avaliação  educacionais. 
 (BRASIL, 2014). 

 Essa  estratégia,  todavia,  ainda  não  foi  cumprida.  Entretanto,  alguns  estados  e  municípios 
 brasileiros lançaram as suas próprias propostas de monitoramento e responsabilização. 

 Nesse  cenário,  temos  exemplos  de  políticas  de  responsabilização  no  Rio  de  Janeiro  e  em 
 Minas  Gerais.  O  estado  do  Rio  de  Janeiro  instaurou  em  2000,  o  Programa  Estadual  de 
 Reestruturação  da  Educação  Pública  -  Programa  Nova  Escola,  que  instaurou  no  estado  o  Sistema 
 Permanente  de  Avaliação  das  Escolas  da  Rede  Pública  Estadual  de  Educação,  objetivando  examinar 



 a  gestão  escolar  e  os  processos  pedagógicos  estaduais.  Para  avaliar  esse  contexto,  o  programa 
 estabelece  alguns  critérios  de  análise  da  escola  e  do  gestor  escolar  e  no  caso  das  escolas,  estas 
 passam  por  um  ranqueamento  por  níveis:  do  nível  I  ao  V.  As  instituições  que  se  destacam  recebem 
 bonificações.  O  programa  ao  longo  dos  anos  vem  passando  por  transformações  e  apesar  de  muitas 
 críticas  este  contribui  significativamente  na  criação  das  demais  políticas  de  responsabilização  no 
 país. 

 Em  Minas  Gerais  está  em  vigência  o  Sistema  Mineiro  de  Avaliação  e  Equidade  da  Educação 
 Pública  (SIMAVE).  O  sistema  avalia  o  desempenho  das  escolas  municipais  e  estaduais  em 
 disciplinas  específicas:  português  e  matemática.  A  avaliação  ocorre  no  2°,  5°  e  9°  ano  do  Ensino 
 Fundamental  e  do  3°  ano  do  Ensino  Médio.  O  resultado  das  escolas  nas  avaliações  são  divulgadas 
 no site do próprio SIMAVE. 

 Para  além  dessas  influências  nacionais,  encontramos  em  nossa  pesquisa  um  conjunto  de 
 influências  no  âmbito  municipal.  Algumas  políticas  municipais  anteriores  balizam  a  LRE,  quais 
 sejam:  Sistema  Municipal  de  Educacional  em  1997,  Plano  Estratégico  da  Rede  Municipal  de  Ensino 
 (PERME),  Plano  Municipal  de  Educação  e  a  parceria  com  a  Rede  Vencer.  A  parceria  com  a  Rede 
 Vencer  instituiu  no  município  programas  de  apoio  ao  desenvolvimento  da  qualidade  da  educação, 
 estes são: Gestão Nota 10, Acelera, Se liga e circuito Campeão. 

 A  ideia  de  instaurar  uma  Lei  de  Responsabilidade  Educacional  no  município  de  Mossoró 
 teve  início  com  o  vereador,  Professor  e  administrador  Francisco  Carlos.  No  ano  de  2008  o  vereador 
 ficou  responsável  pela  pasta  da  educação  e  nesse  período  contratou  uma  assessoria  para  averiguar  as 
 condições  estruturais  da  educação  municipal,  assim  como  o  desempenho  do  município  em 
 avaliações  internas  e  externas.  A  assessoria  foi  prestada  por  Ieda  Chaves,  docente  do  curso  de 
 Economia  da  UERN,  que  posteriormente  tornou-se  secretária  municipal  de  educação.  (SOUZA, 
 2016). 

 Nesse  contexto,  o  Mapa  Educacional  surge  enquanto  instrumento  de  avaliação  e 
 monitoramento  da  LRE  em  27  de  dezembro  de  2010.  No  texto  da  lei,  o  Mapa  Educacional  é 
 conceituado  no  art.  9  como  um  documento,  formulado  pela  escola,  que  contém  metas/projeções  das 
 instituições  de  ensino  para  cada  ano  letivo.  Essas  projeções  são  organizadas  pelas  instituições  de 
 ensino  com  base  nos  seguintes  indicadores:  a  Matrícula  e  Evasão  Escolar,  infraestrutura, 
 Rendimento  Escolar,  Desempenho  do  Aluno,  Programas  Educacionais  de  Apoio  ao  currículo 
 escolar,  Programas  Educacionais  de  Apoio  aos  professores  e  servidores  técnicos,  Produção 
 Pedagógica,  Científica  e  Cultural,  Promoção  de  Atividades  de  Responsabilidade  Social,  Programas 
 de  Apoio  às  famílias,  Corpo  Docente,  Funcionários  da  Educação,  Funcionamento  dos  Conselhos 
 Escolares e Modernização Pedagógica e Administrativa. (MOSSORÓ, 2010). 

 Nesse  processo  político,  a  secretária  municipal  de  educação  exerce  a  função  de  fiscalizar  o 
 cumprimento  do  percurso,  bem  como,  avaliar  o  desempenho  e  evolução  das  escolas.  As  escolas  que 
 apresentam  no  ano  vigente  resultados  superiores  ao  do  ano  anterior  recebem  o  Prêmio  Escola  de 
 Qualidade.  Há  também  no  texto  da  lei  premiações  para  os  docentes,  servidores,  empresas,  discentes, 
 familiares, entre outros. 

 Apesar  da  comunidade  escolar  receber  premiações  pelo  desempenho  apresentado,  nas 
 políticas  de  responsabilização  com  freqüência  há  os  dois  lados  da  moeda,  e  no  caso  da  LRE  também 
 são  estabelecidas  penalidades  para  os  sujeitos  e  instâncias  que  não  cumprirem  com  os  seus  deveres 
 perante  a  lei.  No  caso  dos  docentes,  em  específico,  estes  podem  ser  punidos  quando  seus  alunos  não 
 atingirem  75%  de  assiduidade  na  frequência  escolar  ou  não  apresentarem  um  desempenho 



 satisfatório.  Nesse  processo,  os  professores  também  tem  como  obrigação  registrar  no  Currículo 
 Vitae as formações continuadas e participações em atividades educativas e socioculturais. 

 O  monitoramento  dessas  ações  ocorre  pelo  registro  dos  dados  nos  mapas  educacionais, 
 como  também  pela  supervisão  e  avaliação  da  Secretaria  Municipal  de  Educação.  Assim  o  Mapa 
 Educacional  se  tece  nesse  contexto  de  supervisão,  regulação  e  autoavaliação  em  meio  a  influências 
 nacionais e municipais  . 

 OS SENTIDOS DO MAPA EDUCACIONAL 

 A  produção  de  sentidos  sobre  o  mapa  acontece  de  muitas  formas.  Nesta  seção 
 apresentaremos  sentidos  sobre  o  mapa  educacional  presentes  nos  documentos  produzidos  pela 
 escola,  bem  como  a  partir  dos  discursos  dos  docentes.  A  escola  a  qual  nos  referimos  nesse  recorte 
 se  encontra  em  um  bairro  periférico  da  cidade  de  Mossoró  (RN)  e  nos  últimos  anos  vem  alcançando 
 bons resultados nas avaliações externas 

 Durante  a  pesquisa  obtivemos  livre  acesso  a  seis  documentos,  quais  sejam:  mapa 
 educacional  (2016),  mapa  educacional  (2017),  mapa  educacional  (2018),  avaliação  do  mapa 
 educacional  (2016)  e  anexos  (2018).  Esses  documentos  possuem  organizações  e  finalidades 
 distintas,  os  mapas  educacionais  se  organizam  com  base  nos  13  indicadores  citados  outrora  e  visam 
 documentar  as  projeções  da  escola  para  o  ano  vigente.  O  documento  intitulado  "Avaliação  do  Mapa 
 Educacional"  apresenta  os  resultados  alcançados  pela  instituição  e  os  anexos  são  uma  compilação 
 de  fotografias  dos  projetos  e  dos  certificados  que  comprovam  a  participação  dos  docentes  em 
 atividades de cunho científico, cultural e formativo. 

 No  decorrer  da  pesquisa,  ganhamos  a  consciência  de  que  a  Secretaria  Municipal  de 
 Educação  disponibiliza  para  as  instituições  uma  espécie  de  guia  para  o  preenchimento/análise  do 
 Mapa  Educacional.  Apesar  deste  documento  se  organizar  com  base  nos  indicadores  presentes  na 
 LRE,  este  apresenta  uma  linguagem  mais  acessível  e  direciona  a  seleção  e  organização  das 
 projeções. 

 Os  mapas  educacionais  analisados  apresentam  um  considerável  quantitativo  de  projeções. 
 Fazendo  um  levantamento  do  quantitativo  de  cada  documento,  chegamos  aos  seguintes  resultados: 
 mapa  educacional  (2016)  duzentas  e  doze  projeções,  mapa  educacional  (2017)  duzentas  e  vinte 
 projeções  e  mapa  educacional  (2018)  duzentas  e  quatro  projeções.  Algumas  das  metas  apresentadas 
 perpassam  os  três  documentos  e  se  comprovam  como  atividade  realizada  na  Avaliação  do  mapa 
 educacional.  Os  números  encontrados  na  pesquisa  são  altíssimos,  principalmente  quando  levamos 
 em  consideração  que  além  do  mapa  educacional  outras  políticas  e  projetos  estão  sendo  atuados 
 pelos  atores  educacionais.  Nas  escolas  as  políticas  dividem  espaço  com  outras  demandas  e  por 
 vezes  não  estão  sendo  postas  em  ação  pelas  instituições.  Desse  modo,  podemos  perceber  que  no 
 documento há uma busca pela quantidade. (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016). 

 A  Avaliação  do  Mapa  Educacional  para  além  da  apresentação  das  atividades  realizadas  pelas 
 escolas  também  contém  em  seu  escopo  um  conjunto  de  justificativas  que  visam  expor  os  motivos 
 para  a  não  realização  de  uma  atividade  pensada  e  projetada  anteriormente  em  outro  documento, 
 bem  como  em  relação  ao  não  alcance  de  determinada  meta  e/ou  objetivo.  O  cuidado  com  as 
 justificativas  representa  para  nós  que  a  escola  se  preocupa  com  a  avaliação  e  com  qual 
 representação ela poderá passar da instituição. 

 Na  análise  dos  documentos  identificamos  o  indicador  Taxa  de  Distorção  Idade  Série,  que  a 



 escola  não  conseguiu  diminuir.  Na  justificativa  apresentada  pela  escola  são  apresentados 
 argumentos  como  o  fato  de  que  no  ano  avaliado  a  escola  recebeu  alunos  oriundos  de  outras 
 instituições,  enfatizando  também,  que  estes  alunos  não  eram  alfabetizados,  apresentavam  a  idade 
 defasada  para  o  ano  escolar  e  haviam  passado  por  reprovações  nos  anos  anteriores.  Nessa 
 justificativa,  em  específico,  podemos  observar  que  as  escolas,  apesar  de  modificarem  as  políticas  no 
 contexto  da  prática,  também  são  presas  pelos  interesses  e  discursos  políticos.  “As  políticas  são 
 formações  discursivas:  elas  são  conjuntos  de  textos,  eventos  e  práticas  que  falam  com  processos 
 sociais  mais  amplos  de  escolaridade,  tais  como  a  produção  do  ‘aluno’,  o  'propósito  da  escolaridade’ 
 e a construção do ‘professor’.”. (BALL;MAGUIRE;BRAUN, 2016, p. 173. Grifos dos autores). 

 Neste  trabalho,  entrevistamos  sujeitos  que  atuam  no  ambiente  escolar  em  diferentes  esferas, 
 quais  sejam:  uma  professora  atuante  nos  anos  iniciais  do  Ensino  Fundamental  (Professora  01), 
 professora  atuante  nos  anos  finais  (Professora  02),  uma  supervisora  e  a  gestora  da  instituição.  Essas 
 profissionais  estabelecem  conexões  e  opiniões  a  respeito  da  política  que  em  alguns  momentos  se 
 distanciam.  Para  os  sujeitos  da  pesquisa,  o  mapa  educacional  funciona  enquanto  um  mecanismo  que 
 auxilia no planejamento e no fazer pedagógico, assim como no registro das atividades realizadas. 

 No  discurso  desses  profissionais  a  dimensão  avaliativa  não  é  contemplada  enquanto  uma  das 
 funções  do  instrumento.  Quando  perguntado  sobre  a  presença  das  avaliações  na  escola,  a  Professora 
 01  respondeu:  “As  avaliações  estão  tão  internalizadas  que  sua  presença  já  se  tornou  natural”,  os 
 demais  sujeitos  também  significaram  as  avaliações  como  algo  importante  e  imbricado  aos  processos 
 didático/pedagógicos.  Entretanto,  apesar  de  acreditarem  que  as  avaliações  já  se  tornaram  naturais  no 
 cotidiano  escolar,  três  dos  quatro  sujeitos  da  pesquisa  acreditam  que  as  avaliações  produzem  efeitos 
 sobre a sua prática. 

 Nesse  sentido,  a  gestora  da  instituição  afirmou:  "considero  que  o  efeito  das  políticas  de 
 avaliação  e  monitoramento  contribui  para  melhorar  o  nosso  trabalho.  Quando  recebemos  os 
 resultados  sempre  avaliamos  o  nosso  trabalho,  sem  cobranças  e  sem  punições”.  (GESTORA,  2020). 
 Para  a  Professora  02,  a  relação  entre  o  mapa  educacional  e  as  práticas  pedagógicas  são  ainda  mais 
 imbricadas,  tendo  em  vista  que  no  ponto  de  vista  dela  emerge  a  necessidade  de  trabalhar  os 
 descritores das provas externas. 

 Em  relação  à  autonomia  docente  frente  às  políticas  avaliativas,  os  sujeitos  defendem  que  não 
 há  perda  de  autenticidade  ou  de  autonomia.  A  Professora  01  destaca:  “As  políticas  de  avaliação  não 
 influenciam  na  minha  autonomia  docente,  pois  eu  ensino  aos  meus  alunos  pensando  em  sua 
 aprendizagem  e  não  nos  resultados  das  avaliações.”.  A  Professora  02  apresenta  um  discurso  um 
 tanto  que  contraditório  em  relação  a  sua  própria  autonomia  docente:  “tenho  autonomia  para  elaborar 
 minhas  aulas  da  maneira  que  os  alunos  alcancem  os  objetivos  propostos  no  PPP  e  no  mapa 
 educacional”,  desse  modo,  podemos  considerar  que  para  esta  professora  o  fazer  docente  está 
 associado ao cumprimento de demandas externas. 

 O  sentido  de  que  a  LRE  surge  com  o  intuito  de  melhorar  a  qualidade  educacional  em  âmbito 
 municipal  se  espraia  para  além  dos  documentos,  assim  observamos  que  os  sujeitos  da  pesquisa 
 consideram  que  a  instituição  do  mapa  educacional  pode  contribuir  para  a  melhoria  da  qualidade  da 
 educação.  A  Coordenadora,  uma  clara  entusiasta  das  políticas,  relata  o  seguinte:  “O  mapa 
 educacional  direciona  o  fazer  pedagógico.  A  escola  que  não  prioriza  esse  instrumento,  está  à  deriva 
 e  dificilmente  chega  a  qualidade”  (COORDENADORA,  2020).  A  Professora  01,  todavia,  detém 
 uma visão mais crítica desse processo: 

 Depende  da  instituição  e  dos  profissionais  que  nela  atuam  porque  para  alguns  o  mapa  pode 
 ser  apenas  um  meio  para  receber  o  décimo  quarto  salário,  realizando  as  atividades  somente 



 como  forma  de  registro  para  ser  inserido  no  documento.  Mas  tem  outras  instituições  que  o 
 mapa  serve  como  uma  forma  de  nortear  suas  ações  que  visam  a  aprendizagem  dos  alunos, 
 resultando na qualidade do ensino. (PROFESSORA 01, 2020). 

 A  sua  preocupação  é  significativa,  tendo  em  vista  que  muitas  escolas  podem  utilizar  o  mapa 
 apenas como uma medida de promoção e bonificação. 

 CONSIDERAÇÕES 

 O  presente  trabalho  teve  como  principal  objetivo  identificar  possíveis  repercussões  do  Mapa 
 Educacional  na  atuação  dos  professores  do  Ensino  Fundamental  I  em  escolas  da  rede  municipal. 
 Com  base  nesse  apanhado,  consideramos  que  o  mapa  educacional  no  contexto  da  prática  se 
 estrutura  enquanto  um  instrumento  de  regulação,  avaliação,  monitoramento  e  condução  das 
 atividades didático/pedagógicas das escolas. 

 Nesse  contexto,  apesar  dos  sujeitos  da  pesquisa  não  significarem  a  avaliação  do  mapa 
 educacional  como  algo  negativo,  entendemos  que  este  institui  nas  escolas  uma  espécie  de 
 autovigilância. Assim como, fabrica uma busca constante por melhores resultados. 

 Um  dos  achados  das  pesquisas  foi  a  descoberta  do  alto  quantitativo  de  projetos  realizados 
 pela  escola  durante  o  ano  letivo.  A  busca  por  essa  produção  denota  como  a  instituição  se  encontra 
 envolvida  com  essa  política.  As  justificativas  apresentadas  sobre  a  não  realização  de  determinadas 
 atividades  e  alcance  de  indicadores  e/ou  objetivos  corporificam  a  ideia  de  que  as  escolas  sabem  que 
 estão  sendo  constantemente  confrontadas  com  expectativas  incoerentes  e  contraditórias.  (BALL; 
 MAGUIRE; BRAUN, 2016). 

 De  acordo  com  os  discursos  das  profissionais,  podemos  inferir  que  o  mapa  educacional 
 suscita  aos  professores  uma  gama  de  novos  sentidos  sobre  a  sua  atuação  profissional.  Dentre  os 
 quais  citamos:  autovigilância,  monitoramento  do  trabalho  docente  e  condução  das  atividades 
 pedagógicas.  Esses  pontos  reestruturam  conceitos  educacionais  estabelecidos  outrora  nas 
 instituições, assim, reconfigurando a representação do que é ser professor, educação e educado. 

 Acreditamos  que  este  trabalho,  apesar  dos  muitos  esforços,  não  é  conclusivo,  pois  em 
 nenhum  momento  poderíamos  representar  por  meio  da  escrita  as  pressões  e  desafios  vivenciados 
 pelas  escolas  e  professores  em  sua  totalidade.  Para  além  disso,  este  trabalho  tem  um  caráter  inicial  e 
 espera-se  que  ele  seja  continuado  e  aprofundado  em  trabalhos  seguintes,  englobando  outros  sujeitos 
 e instâncias. 
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